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MINUTA SUGESTÃO

EXMO. SR. DR. JUIZ DE DIREITO DA ________  VARA CÍVEL DA  COMARCA DE ________________________  -  ESTADO DO PARANÁ. 


________________________________, brasileiro, _(est. Civil)__, produtor rural, inscrito no C.P.F. sob nº __________________, portador da Cédula de Identidade com R.G. sob nº __________________,  com endereço no município de __________________, Fazenda ____________________, sita no Bairro ___________________, comarca de _______________________ – PR,  por seu advogado no final assinado, com escritório profissional na cidade de _________________________, à Rua ______________________, nº _____, (Doc. 01),  vem respeitosamente diante de Vossa Excelência para propor a presente ação de     INTERDITO   PROIBITÓRIO    C/C   PEDIDO DE INDENIZAÇÃO  contra  ___ (nome, alcunha, movimento tal)_____ (Ex.: João (de tal), VALTER (de tal), vulgo “ VALTER AMARELO”, CARLINHOS “DE TAL”, vulgo “CARLINHO CAVALETE”, GENTIL “DE TAL” e OUTROS TERCEIROS INCERTOS E DESCONHECIDOS,  brasileiros, estado civil e profissão ignorados, residentes neste município de _____________________ - PR,  o que faz nos moldes estabelecidos nos arts. 932 e seguintes do Código de Processo Civil  c/c  arts.  1.210 e seguintes do Código Civil Brasileiro e art. 952 do mesmo Estatuto Material, expondo, provando e requerendo o seguinte: 


I -  DOS FATOS: 


O Requerente tomou conhecimento  através de seus funcionários  e também de terceiros,  que os Requeridos estão praticando atos consubstanciados em preparativos para invadir sua propriedade denominada de “FAZENDA _________________”, também conhecida como “FAZENDA _______________”, cadastrada no INCRA sob nº _____________________, objeto das Matrículas sob nºs ______, ______, _______ e ________, todas do C.R.I. local (Docs. _______),  a qual está situada no Município de ________________ - PR, nesta Comarca,  a fim de tomar posse da mesma. 


No início, os atos praticados pelos Requeridos compreendiam em visitas à propriedade em momentos em que o Requerente não se encontrava, dizendo-se “corretores” ou pretendentes em “ficar” com a propriedade, mas, como sabido, trata-se de pessoas desocupadas que vivem de tentativas em tentativas de invasão de terras a fim de tirar proveito de situações que criam. 


Há cerca de 05 (cinco) dias, os Requeridos começaram a rondar a propriedade citada, chegando, inclusive a comentarem com diversas pessoas que até o final desta semana (até o dia _____/2003) tomarão posse da propriedade pertencente ao Requerente, ainda que seja “à força”. 


Os Requeridos também estão incitando  e instigando pessoas à participação de invasão e tomada de posse das áreas, dentre elas as do Requerente, inclusive oferecendo transporte para que todos os interessados na “invasão” tenham condições de chegar ao mesmo tempo à citada propriedade.


Como já é de conhecimento geral, inclusive deste r. Juízo, os Requeridos iniciaram os atos preparatórios para dar cabo das ameaças, não só formando grupos em acampamentos à beira da estrada BR-153, bem como sempre dão cabo às suas ações criminosas, tendo como exemplo o fato de terem invadido, no último dia ____/____/2003, por volta das 05:30 horas da manhã,  a propriedade pertencente a ______________, denominada “FAZENDA ______________”,  conhecido proprietário rural da região, a qual, através de Ação de Reintegração de Posse, autuada sob no. ________/2003, obteve pronto atendimento deste r. Juízo, com expedição de Mandado de Reintegração na Posse. (Docs. ______)

(((((citar mais fatos denunciadores da presença de sem-terras na região – tais como recortes de jornais, Boletins de Ocorrências de demais proprietários – bem como invasões levadas a efeito – juntando provas – certidões – fotocópias dos processos e despachos de reintegração de posse, manutenção de posse ou de interdito proibitório))))))


Excelência, além das ameaças citadas acima,  há fortes indícios e, portanto, fundado receio, de que os Requeridos, numa ação em conjunto com as mesmas pessoas que invadiram a denominada “FAZENDA __________________”, estão efetuando preparos para promover novas invasões de áreas, dentre elas, a propriedade do Requerente, acima denominada.


O Requerente, portanto, está sofrendo toda a sorte de ameaças, tais como telefonemas anônimos ameaçando sua integridade física, bem como de familiares, assim como telefonemas de anônimos até oferecem estratégias para “dar golpe no INCRA”,  pessoas que se dizem pertencer ao INCRA e estão indo à sua propriedade para desapropriá-la. 


Chegam ao cúmulo de querer pressionar para que o Requerente autorize os intitulados  “sem-terras” a invadirem sua propriedade para “facilitar” negociação com o INCRA.   

((((((((((Citar casos específicos)))))))

((((((((((((((Exemplo: ******O último telefonema foi no início da semana passada, quando uma pessoa se identificou como sendo “Carlos Eduardo”, Delegado do INCRA,  dizendo estar a mando do Superintendente do INCRA-PR, para negociar o valor da terra dos Requerentes, pois que seria desapropriada.     Referida pessoa disse que estaria pela manhã do dia seguinte na casa dos Requerentes e até hoje não apareceu.)))))))))))))))) 


O clima criado pelos Requeridos é insuportável,  denota pressão psicológica  e  atos de provocação insuportáveis.


O Requerente, seus filhos, bem como empregados, estão passando noites em claro na propriedade, atemorizados com a possibilidade iminente de invasão, conforme ameaças dos Requeridos.


::


Excelência, esclareça-se, assim, que o Requerente é proprietário e está na posse das áreas integrantes da propriedade citada desde o ano de ______________ (objeto das Matrículas nºs ____, _____ e _______), como segue: 

Matrícula sob nº ____: (((((((((((((Descrever a área)))))))))))) 

MATRÍCULA sob nº ______: (((((((Desrever a área)))))) 

MATRÍCULA sob nº ______: (((((((Descrever a área)))))


Assim sendo, a posse sobre a área de propriedade do Requerente pelo mesmo, pelo já conta com mais de ______ (___________________) anos. 


Referido imóvel, denominado “Fazenda _________________” ou “Fazenda __________”,  está cadastrado no INCRA sob nº ________________________, tendo sua sede em _______________________ - PR, Comarca de ___________________- PR,  com área total de _______________ hectares.,  conforme comprovam   os CERTIFICADOS DE CADASTROS ora juntados,  bem como a DECLARAÇÃO ANUAL DE INFORMAÇÃO -  ITR    e   comprovante de pagamentos de IMPOSTO SOBRE PROPRIEDADE TERRITORIAL RURAL - ITR inclusive as Guias DARF de recolhimentos respectivos. (Doc.s ______________)


Desde a aquisição e tomada de posse da área que constitui o imóvel de propriedade do Requerente, este mantém em torno de ______ (_____________) a _______ (_____________) empregados devidamente registrados em CTPS., conforme comprovam as folhas de pagamentos, Guias de GRPS  e  FGTS  anexos (Docs. ______/ ____), além de diaristas, meeiros e  empreiteiros fazendo roçadas, aceiros de cercas, reformas de pastagens, arrendamentos e parcerias, etc. (Docs. _____ a _____) 


O Requerente vem fazendo os recolhimentos previdenciários e fundiários corretamente, conforme constam das GRPS (Guia de Recolhimento da Previdência Social),   Guias de Recolhimentos de FGTS  e  Documentos de Arrecadação de Receitas Federais anexos. (Docs. ______/ ______) 


A comprovar e justificar a produtividade e,  também, a posse da propriedade ameaçada de invasão até a presente data, juntamos Notas Fiscais de Produtor    e Notas Fiscais de Vendas, bem como de Compra (Docs. ______/_____),  documentos que comprovam fatos evidenciadores e comprovadores da posse efetiva sobre a área citada, bem como a produtividade da mesma. 



Pelo exposto, todos os fatos sobejamente provados através dos documentos juntados comprovam fartamente o pleno exercício da posse sobre a “FAZENDA _______________” também conhecida como “FAZENDA ________”  pelo ora Requerente. 


II  -  DO DIREITO: 


O Código Civil Brasileiro atual, em seu art. 1.210, assim dispõe: 

“Art. 1.210. O possuidor tem direito a ser mantido na posse em caso de turbação, restituído no caso de esbulho, e segurado de violência iminente, se tiver justo receio de ser molestado.

Parágrafo 1o. O possuidor turbado, ou esbulhado, poderá manter-se ou restituir-se por sua própria força, contanto que o faça logo; os atos de defesa, ou de desforço, não podem ir além do indispensável à manutenção, ou restituição da posse.

Parágrafo 2o. Não obsta à manutenção ou reintegração na posse a alegação de propriedade, ou de direito sobre a coisa.” 


Por sua vez, o Código de Processo Civil ao dispor sobre os remédios processuais para os casos tratados no referido art. 1.210 do CCB, nos traz que:

“Art. 932.  O possuidor direto ou indireto, que tenha justo receio de ser molestado na posse, poderá impetrar ao juiz que o assegure da turbação ou esbulho iminente, mediante mandado proibitório, em que se comine ao réu determinada pena pecuniária, caso transgrida o preceito.”

O art. 933 da mesma Lei Processual determina que para o caso do INTERDITO PROIBITÓRIO se aplica o disposto na Seção II, que trata da MANUTENÇÃO E DA REINTEGRAÇÃO NA POSSE, onde consta o art. 926 que estatui o seguinte: 

“Art. 926.  O possuidor tem direito a ser mantido na posse  em caso de turbação  e  reintegrado no de esbulho.” 


A Lei confere o direito, portanto, de quem se sinta receoso de ser molestado em sua posse, de pleitear MANDADO PROIBITÓRIO   a fim de que os molestadores encerrem seus atos e, até, sejam penalizados com pena pecuniária em caso de transgressão do preceito legal e à determinação judicial objeto do impetramento formulado. 


O renomado DARCY ARRUDA  MIRANDA  “apud”  outros,  na majestosa obra  CPC NOS TRIBUNAIS, nos subsidia com decisão prolatada pela 7ª Câm. do TASP, de cujo teor subtraímos o seguinte: 

“Na turbação possessória, tanto quanto no esbulho, ou na simples ameaça, o agente passivo visa a uma vantagem estritamente possessória,  contra o que, tem o possuidor direito de ser protegido por intermédio das ações possessórias.

(...)

A jurisprudência caracteriza a turbação capaz de levar à manutenção como sendo aquela que ‘resulta quer de uma contestação judiciária, quer de um ato extrajudicial pelo qual uma pessoa se arroga a posse de um imóvel detido por outrem ou manifesta uma pretensão contrária  à posse de outrem”
 

(...) 

É o mesmo conceito clássico da doutrina de Aubry  e  Rau, para quem é turbação “todo o fato material ou todo o ato jurídico que direta ou indiretamente constitui ou implica uma pretensão contrária à posse de outrem.”


Também o Mestre HUMBERTO THEODORO JUNIOR, nos subsidia ensinando que:

“Finalmente, o ‘interdito proibitório’ é uma proteção possessória preventiva, uma variação da ação de manutenção de posse, em que o possuidor é conservado na posse que detém e é assegurado contra moléstia apenas ameaçada. Esse interdito, portanto, é concedido para que não se dê o atentado à posse, mediante ordem judicial proibitória, na qual constará a cominação de pena pecuniária para a hipótese de transgressão do preceito (CPC, art. 932).” (grifos nossos) 


É notória a intenção ou pretensão dos Requeridos contrária á posse pacífica e duradoura mantida pelo Requerente sobre a área a si pertencente, bem como é também público e notório os movimentos feitos no sentido de invadir áreas em regiões próximas, fato que evidencia o justo receio de moléstia à posse  ora defendida. 


A doutrina tem esclarecido e forte posicionamento, como segue: 

“Por outro lado, constitui exemplo típico e adequado para o ajuizamento de demanda de interdito proibitório a ameaça contida em uma invasão de determinada área, quando partida de pessoa ou de organização que costuma cumprir com suas ameaças. Assim, não se pode, em princípio, descartar o manejo de interdito proibitório diante da veiculação de anúncios, tais como os provindos de Movimento dos Sem-terras, de que irão invadir determinada área de terras. A experiência de vida e a práxis forense têm revelado que tais ameaças de invasão se mostram sérias (= são feitas para valer), por isso capazes de incutir justo receio quanto à sua efetiva realização (= elas costumam ser cumpridas), graves (=implicam ocupação da área e causação de danos) e de ocorrência iminente (= o anúncio de invasão revela que a sua concretização está próxima), o que preenche o suporte fático a autorizar o manejo do interdito proibitório.”


Outro não tem sido o entendimento jurisprudencial, cujo aresto ora tomamos liberdade de transcrever, como segue: 

“Sendo fato público e notório a constante invasão de terras nos dias atuais, configura-se o justo receio de moléstia à posse (RT 631/152).”

17022070 – INTERDITO PROIBITÓRIO – Comprovada a ameaça à posse do autor, adequado se fez o sentenciamento singular que deu procedência ao pedido interdital. Apelação do réu. Recurso improvido. (TJRJ – AC 4356/2001 – 3ª C.Cív. – Rel. Des. Dauro Ignácio da Silva – J. 09.10.2001)

34026600 – INTERDITO PROIBITÓRIO – DEFERIMENTO LIMINAR – PRESENÇA DOS REQUISITOS EXIGIDOS PARA A CONCESSÃO – A liminar, nas ações possessórias, destina-se a manter o "status" fático da posse, visando especificamente a não permitir que se estabeleçam mudanças de forma brusca na situação de fato que preexiste à ação, permanecendo esta intocada até que se apure, após instrução regular, o direito material da lide em julgamento. No interdito proibitório, tem-se como pressupostos da ação: a posse, a ameaça de esbulho ou turbação e o justo receio de ameaça à posse do autor e possuidor. O mandado liminar proibitório tem por objetivo evitar a concretização da ameaça, requisito que deverá ser cumpridamente provado. (TAMG – AI . 0322985-8 – Perdizes – 3ª C.Cív. – Rel. Juiz Duarte de Paula – J. 14.03.2001)

17018357 – INTERDITO PROIBITÓRIO – INVASÃO DE TERRA – AMEAÇA – COMPROVAÇÃO – PROCEDÊNCIA DO PEDIDO – AÇÃO DE INTERDITO PROIBITÓRIO – AMEAÇA DE INVASÃO COMPROVADA – PROVIMENTO DO PEDIDO – INCONFORMISMO DOS RÉUS – Provimento parcial do recurso. Restando comprovada, nos autos, a ameaça de invasão das terra da autora, feita pelos réus, sendo que um deles teria recrutado cerca de 4.000 pessoas, das quais recebeu a importância de R$ 1,00 (hum real), conforme certifica o Oficial de Justiça, impõe-se a confirmação da sentença, que bem analisou a hipótese dos autos. (TJRJ – AC 1239/2000 – (23082000) – 15ª C.Cív. – Rel. Des. Nilton Mondego – J. 29.03.2000)

34022929 – AÇÃO DE INTERDITO PROIBITÓRIO – AMEAÇA DE TURBAÇÃO DA POSSE – PROVA – PROCEDÊNCIA – Provando as requerentes, quantum satis,, que os réus ameaçam turbar ou esbulhar sua posse, impõe-se a procedência do pedido, expedindo-se o mandato proibitório competente, sob pena de pagamento de pena pecuniária. Recurso provido. (TAMG – AC 0316236-3 – 2ª C.Cív. – Rel. Juiz Delmival Almeida Campos – J. 12.09.2000)


Ainda, o CCB atual também prevê a indenização, caso haja usurpação e esbulho, como segue:

“Art. 952. Havendo usurpação ou esbulho alheio, além da restituição da coisa, a indenização consistirá em pagar o valor das suas deteriorizações e o devido a título de lucros cessantes; faltando a coisa, dever-se-á reembolsar o seu equivalente ao prejudicado.” 


::


III - DOS REQUERIMENTOS: 


Assim sendo, provada que está a posse do Requerente, assim como o justo receio de que a pública e notória turbação venha a molestar a já citada posse, bem como pelo fato de ser possuidor do imóvel, requer se digne este r. Juízo deferir LIMINARMENTE  e  “inaudita altera parte”  o INTERDIDO PROIBITÓRIO ora formulado (art. 928 do CPC), declarando a MANUTENÇÃO DE POSSE   e  determinando a expedição de MANDADO PROIBITÓRIO (art. 932 do CPC)  em face dos Requeridos, bem como de terceiros e demais intitulados “sem-terras”,   culminando-lhes pena pecuniária ao arbítrio deste Juízo.


Deferida a liminar ora requerida, como de direito, requer sejam remetidos ofícios ao Comandante do _____ Batalhão da Polícia Militar em ______________ - PR,  para o Posto Policial Militar desta Comarca; para o Secretário da Segurança Pública deste Estado; para o Governador do Estado; para a Delegacia Regional da Polícia Civil; para a Delegacia de Polícia Civil deste Município; além de ofício ao Prefeito Municipal, todos afetos ao poder executivo e obrigados pelos poderes investidos, a dar a proteção legal à posse ameaçada, de direito do Requerente, nos moldes dispostos no § 6º, do art. 37, da Constituição Federal (Teoria do Risco e Teoria da Responsabilidade Objetiva do Estado). 


Requer, desde já, em face do Princípio da Fungibilidade exposto no art. 920 do CPC, e acaso haja turbação ou esbulho por parte dos Requeridos, sejam os mesmos obrigados a restituírem a “coisa” , bem como condenados, a título de indenização, a pagarem ao Requerente o valor de eventuais deteriorações e lucros cessantes, ou ainda, faltando a “coisa”, sejam condenados a reembolsar o equivalente ao prejudicado, tudo conforme previsto no art. 952 do atual CCB e na forma prevista no Capítulo II (arts. 944 e ss do CCB).  


Caso entenda necessária a justificação prévia, requer seja designada data para respectiva audiência, determinando a citação dos Requeridos para comparecerem (art. 928, parte final, do CPC), proferindo despacho deferitório na referida audiência.


Requer, ainda, seja determinada as citações dos Requeridos, via mandado judicial, pois todos residentes e domiciliados  nesta Comarca, bem como de edital citando terceiros em geral intitulados “sem-terras”,   a fim de contestarem, querendo, no prazo legal, ao teor do art. 931 do C.P.C., para ao final ser julgada totalmente procedente e presente ação, confirmando a LIMINAR, se deferida, expedindo-se mandado definitivo de MANUTENÇÃO DE POSSE em favor do Requerente,   condenando-se os Requeridos aos efeitos sucumbenciais, tais como pagamento de custas processuais, despesas comprovadas, honorários advocatícios, etc., além de fixar pena pecuniária diária, caso venham a reincidir nos atos comprovadamente praticados. 


A fim de segurança do Juízo, desde já oferta caução, consistente no imóvel objeto da Matrícula sob nº __________, do CRI local. 


Requer, finalmente, provar o alegado por todos os meios admitidos em direito, assim como por testemunhas, perícias,  documentos  e, especialmente, depoimentos pessoais dos Requeridos, pena de confissão. 


Requer a intimação do Ministério Público para os atos desta ação.


Dá-se à causa, para efeitos apenas fiscais e de alçada, o valor de R$ ___________________.


Termos em Que, 


Pede Deferimento.


_____________-PR, ___de _______  de 200__.


________________________________

Rol de Testemunhas para eventual audiência de Justificação, as 

quais comparecerão independentemente de intimação: 

1) 

2) 

3) 

4)   

� RT  262/247, cit. também por Guido Arzua,  in  Posse -  O Direito e o Processo, RT, 1960, p. 94.


� In op. cit.,  Ed. Jurídica Brasileira, 1992, pág. 3420.


� In CURSO DE DIREITO PROCESSUAL CIVI-  HUMBERTO THEODORO JUNIOR – Ed. Forense, 28ª ed., Vol. III, pág. 121


� In REVISTA JURÍDICA, Vol. 306, Ed. Notadez, 04/2003, pág. 51.


� In  “CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL e  Legislação Processual em Vigor”, Theotônio Negrão, Ed. Saraiva, 27ª Ed., 1996, pág. 592.
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